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A DECO verificou, pelas notícias veiculadas nos media, que a SIBS pretende permitir que 

o serviço MB Way possa ser associado a contas de pagamento, além da solução que já 

existe de associar a cartões de pagamento. De acordo com a SIBS, esta alteração 

significará uma migração de transferências instantâneas do MB WAY para account-to-

account, com o objetivo de aumentar a interoperabilidade, especialmente com soluções 

existentes noutros Estados-Membros. Esta migração poderá permitir a sua 

implementação pelos operadores a partir de setembro próximo.  

Assim, a DECO acolhe as preocupações do Partido Socialista, que acompanham a sua 

posição.  

Consideramos que a proposta apresentada na forma de Projeto de Lei n.º 247/XVI, que 

“Reforça as normas de proteção dos consumidores na utilização de aplicações de 

pagamento operadas por terceiros”, vai ao encontro do problema e será uma forma de 

evitar que a alteração proposta pela SIBS provoque um aumento desproporcional, 

injustificável e contra os interesses do mercado e dos utilizadores do serviço MB Way, 

em particular da funcionalidade “enviar dinheiro”. 

A DECO considera que a presente proposta deveria acrescentar uma alteração ao 

disposto no n.º 4 do Artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro, alterando a 

definição de 'aplicação de pagamento operada por terceiro' de forma a incluir operações 

em base de conta, em vez de apenas em cartão. 

 




